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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

 SUBSTITUTIVO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DECORPUS
PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 

substitutivo de recurso próprio, em que se pleiteava ahabeas corpus 
fixação de regime inicial aberto e a conversão da pena corporal em
restritiva de direitos, para condenado à pena de 8 meses e 5 dias de
detenção, em regime inicial semiaberto, pela prática do crime
previsto no art. 331, c/c o art. 61, ambos do Código Penal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência, por
si só, impede a fixação do regime inicial aberto e a conversão da
pena corporal em restritiva de direitos, mesmo quando o delito não
foi cometido com violência ou grave ameaça.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo Tribunal
Federal é pacífica no sentido de que não cabe habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade.
4. A fixação do regime inicial semiaberto foi considerada adequada,
tendo em vista a presença de circunstância judicial desfavorável e a
reincidência do réu, o que justifica a imposição de regime mais
gravoso.
5. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência
desta Corte, que admite a fixação de regime inicial mais severo e
impede a substituição da pena por restritivas de direitos em casos de
reincidência e circunstâncias judiciais desfavoráveis.
IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental não provido.
"1. Não cabe substitutivo deTese de julgamento:  habeas corpus 

recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A
reincidência e a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis
justificam a fixação de regime inicial mais severo e impedem a
substituição da pena por restritivas de direitos."

CP, arts. 33, § 3º; 44, III; 59.Dispositivos relevantes citados: 

STF, AgRg no HC 180.365, Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 27.03.2020; STJ, AgRg no
HC 535.063/SP, Min. Sebastião Reis Junior, Terceira Seção, julgado
em 10.06.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar12/06/2025 18/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
 SUBSTITUTIVO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DECORPUS

PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 
substitutivo de recurso próprio, em que se pleiteava ahabeas corpus 

fixação de regime inicial aberto e a conversão da pena corporal em
restritiva de direitos, para condenado à pena de 8 meses e 5 dias de
detenção, em regime inicial semiaberto, pela prática do crime
previsto no art. 331, c/c o art. 61, ambos do Código Penal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência, por
si só, impede a fixação do regime inicial aberto e a conversão da
pena corporal em restritiva de direitos, mesmo quando o delito não
foi cometido com violência ou grave ameaça.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo Tribunal
Federal é pacífica no sentido de que não cabe habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade.
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4. A fixação do regime inicial semiaberto foi considerada adequada,
tendo em vista a presença de circunstância judicial desfavorável e a
reincidência do réu, o que justifica a imposição de regime mais
gravoso.

5. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência
desta Corte, que admite a fixação de regime inicial mais severo e
impede a substituição da pena por restritivas de direitos em casos de
reincidência e circunstâncias judiciais desfavoráveis.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

"1. Não cabe substitutivo deTese de julgamento:  habeas corpus 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A
reincidência e a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis
justificam a fixação de regime inicial mais severo e impedem a
substituição da pena por restritivas de direitos."

CP, arts. 33, § 3º; 44, III; 59.Dispositivos relevantes citados: 

STF, AgRg no HC 180.365, Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 27.03.2020; STJ, AgRg no
HC 535.063/SP, Min. Sebastião Reis Junior, Terceira Seção, julgado
em 10.06.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS MIGUEL
NUNES CALHIARI contra decisão de minha lavra, na qual não conheci da
ordem de  (fls. 108/110).habeas corpus

Consta que o agravante foi condenado à pena de 8 (oito) meses e 5
(cinco) dias de detenção, em regime inicial semiaberto, pela prática do crime
previsto no art. 331, c/c o art. 61, ambos do Código Penal.

Nas razões do  a Defesa sustentou a ocorrência dewrit,
constrangimento ilegal, porquanto   a reincidência, por si só, não impede a
fixação do regime aberto.

 
Defendeu que o  entendimento jurisprudencial tanto do STJ quanto

do STF são no sentido de ser possível a aplicação do regime aberto mesmo nos
casos em que o réu é reincidente, sobretudo quando o delito imputado não foi
cometido com violência ou grave ameaça.

Nas razões do agravo regimental, a Defesa assevera a necessidade de
fixação do regime inicial de cumprimento em meio aberto e conversão da pena
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corporal em restritiva de direitos em observância ao princípio da
proporcionalidade.

Postula, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, caso
assim não se entenda, a submissão do feito ao Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Conforme destaquei na decisão recorrida, esta Corte Superior,

seguindo o entendimento do Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC n.
180.365, Primeira Turma, rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/03/2020, e
AgRg no HC n. 147.210, Segunda Turma, rel. Min. Edson Fachin, julgado em
30/10/2018), pacificou orientação no sentido de que não cabe habeas corpus
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado (HC n. 535.063/SP, Terceira
Seção, rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/06/2020).

Na espécie, verifiquei que não há ilegalidade flagrante que justifique a
concessão de  de ofício, isso porque,  ainda que a sanção habeas corpus
definitiva não tenha ultrapassado 4 (quatro) anos, a pena-base foi estabelecida
acima do mínimo legal, ante a presença de circunstância judicial desfavorável,
bem como foi reconhecida a reincidência do réu, o que seria suficiente para
fixar o regime inicial fechado, nos termos da jurisprudência desta Corte. 

Assim, o regime inicial  imposto ao agravante mostrou-sesemiaberto 
até mais benéfico ao agente.

A propósito:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO.
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO.
MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. FIXAÇÃO DO REGIME
PRISIONAL ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão
vergastada pelos próprios fundamentos.
II - Com efeito, "a Terceira Seção desta Corte, no julgamento dos
EREsp n.221.999/RS, estabeleceu a tese de que a reiteração
criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância,
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, o aplicador do direito
verificar que a medida é socialmente recomendável" (RHC n. 118.548
/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 13/12/2019
).
III - No presente caso, afere-se do v. acórdão impugnado que na
hipótese, o princípio da insignificância foi afastado, em razão do fato
de o paciente possuir maus antecedentes e ser reincidente (fl. 182).
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Assim, não se pode ter como irrelevante a conduta do agente que
detém comportamento reiterado na prática de crimes.
IV -  De mais a mais, "o reconhecimento de circunstâncias
judiciais desfavoráveis e a reincidência justificam até mesmo a
fixação do regime inicial fechado, quanto mais o semiaberto
para réu que foi condenado à pena inferior a quatro anos de
reclusão" (AgRg no HC n. 821.197/SC, Quinta Turma, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, DJe de ).30/8/2023
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 854.817/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifamos)26/2/2024 29/2/2024
 

Ainda, [é]  irme o entendimento deste Superior Tribunal no sentido de f
que a existência de circunstância judicial desfavorável (art. 59, do CP) não apen
as justifica a imposição de regime prisional mais gravoso, mas impede a
substituição da pena por restritivas de direitos, de acordo com o disposto no art.
44, inciso III, do CP (AgRg no REsp n. 2.087.185/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).22/8/2023 28/8/2023

 
Nesse sentido:
 
 

HABEAS CORPUSAGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. REGIME
MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO.
[...]
2. "Consoante entendimento assente neste Tribunal Superior, 'a
análise desfavorável das circunstâncias judiciais justifica a
fixação do regime semiaberto, bem como o afastamento da
substituição da sanção corporal por restritivas de direitos,
ainda que a pena imposta ao agravante seja inferior a 4 anos
de reclusão, tendo em vista o disposto nos arts. 33, § 3º, e 44,
III, c/c o art. 59, todos do Código Penal' (AgRg no AREsp
1.473.857/RJ, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ; sem18/02/2020 27/02/2020
grifos no original.)
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC 564.428/MS,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe , grifei).16/06/2020 29/06/2020
[...]
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte,
desprovido.
(AgRg no HC n. 866.195/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ;4/3/2024 7/3/2024
grifamos).
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
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jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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NAIARA SILVEIRA CARVALHO - SC052758
SUZANE REGINA SILVEIRA VOLKWEIS - SC057333

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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